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A tradução desta página foi gerada pela tradução automática [Link].  As traduções automáticas 
podem conter erros que reduzem potencialmente a clareza e a exatidão; o Provedor de Justiça 
não aceita qualquer responsabilidade por eventuais discrepâncias. Para informações mais 
fiáveis e segurança jurídica, consultar: a versão de origem em inglês, acima referida.  Para mais 
informações, consulte a nossa política linguística e de tradução [Link]. 

Decisão sobre a recusa da Comissão Europeia em 
conceder acesso público a um acordo informal com a 
Gâmbia sobre o regresso de migrantes (processo 
1271/2022/MIG) 

Decisão 
Caso 1271/2022/MIG  - Aberto em 15/07/2022  - Decisão de 01/09/2022  - Instituição em 
causa Comissão Europeia ( Não se verificou má administração )  | 

O caso dizia respeito a um pedido de acesso público a documentos relacionados com um 
acordo informal sobre o regresso e a readmissão de migrantes em situação irregular que a UE 
celebrou com a Gâmbia. A Comissão recusou o acesso, alegando que a divulgação poderia 
prejudicar as relações internacionais. 

A equipa de inquérito do Provedor de Justiça inspecionou o documento em causa, bem como, 
no âmbito de um inquérito paralelo, cinco acordos semelhantes com outros países terceiros e 
documentos conexos. Com base nesse inquérito e tendo em conta a ampla margem de 
discricionariedade de que as instituições da UE gozam sempre que considerem que o interesse
público no que respeita às relações internacionais está em risco, a Provedora de Justiça 
constatou que a decisão da Comissão de recusar o acesso não foi manifestamente incorreta. 
Dado que o interesse público em causa não pode ser substituído por outro interesse público 
considerado mais importante, a Provedora de Justiça encerrou o processo, concluindo não ter 
existido má administração. A Provedora de Justiça observa, no entanto, que devem ser 
envidados todos os esforços para assegurar o público de que os direitos fundamentais dos 
migrantes são respeitados e que existem salvaguardas adequadas neste processo. 

Antecedentes da denúncia 

1. A UE e os seus Estados-Membros estabeleceram regras comuns [1]  para gerir o regresso 
dos migrantes em situação irregular ao seu país de origem. Neste contexto, a UE coopera com 
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os países de origem dos migrantes em situação irregular através de acordos de readmissão. 
Trata-se de acordos juridicamente vinculativos que estabelecem as obrigações e os 
procedimentos para ambas as partes no que diz respeito à readmissão de migrantes que não 
têm o direito de permanecer na UE. 

2. Uma vez que alguns países terceiros pareciam relutantes em celebrar um acordo formal de 
readmissão, a UE começou — em 2016 — a negociar «disposições» informais e não 
vinculativas para o regresso e a readmissão com países terceiros. Desde então, a UE celebrou 
seis acordos deste tipo [2] . 

3. Em março de 2021, o autor da denúncia apresentou à Comissão Europeia um pedido [3]  de 
acesso do público ao acordo informal de readmissão da UE com a Gâmbia. 

4. A Comissão recusou-se a dar acesso ao documento solicitado com base na necessidade de 
proteger o interesse público no que diz respeito às relações internacionais [4] . A Comissão 
argumentou que a divulgação prejudicaria as relações entre a UE e os seus Estados-Membros 
com a Gâmbia e que comprometeria possíveis negociações futuras de acordos semelhantes 
com outros países terceiros. 

5. Em abril de 2021, o autor da denúncia solicitou à Comissão que reveja a sua decisão de 
recusar o acesso (através da apresentação de um «pedido confirmativo») e que divulgue, pelo 
menos, partes do acordo. 

6. Em setembro de 2021, a Comissão confirmou a sua decisão de recusar o acesso. 

7. Insatisfeito, o queixoso recorreu ao Provedor de Justiça em julho de 2022. 

O inquérito 

8. O Provedor de Justiça abriu um inquérito sobre a decisão da Comissão de recusar o acesso 
público ao acordo informal de regresso e readmissão de migrantes entre a UE e a Gâmbia. 

9. No decurso do inquérito, a equipa de inquérito do Provedor de Justiça inspecionou o acordo 
em causa. O Provedor de Justiça também deu à Comissão a oportunidade de apresentar 
pontos de vista adicionais, mas não recebeu nenhum. 

10. Num inquérito paralelo [5]  relativo ao Conselho da UE, a equipa de inquérito do Provedor 
de Justiça analisou igualmente todos os acordos informais de readmissão concluídos pela UE 
desde 2016, bem como uma série de documentos relacionados com as negociações que 
conduziram a esses acordos. 

Argumentos apresentados 
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11. Em substância, o autor da denúncia  alegou que, devido ao contexto e às circunstâncias 
do acordo e ao comportamento das partes no mesmo, deve partir-se do princípio de que o 
acordo se destina a ser juridicamente vinculativo. Por conseguinte, deve ser publicado no 
Jornal Oficial da UE. 

12. O autor da denúncia alegou igualmente que a exceção relativa à proteção do interesse 
público no que diz respeito às relações internacionais não pode ser aplicada no caso em 
apreço. Afirmou que a Comissão alega que o acordo em causa é de natureza meramente 
processual. No entanto, na sua opinião, só um acordo de fundo poderia justificar o recurso à 
exceção invocada. 

13. Além disso, o queixoso considerou que o interesse público no que diz respeito às relações 
internacionais deveria ter sido ponderado em relação à necessidade de uma proteção 
suficiente dos direitos fundamentais dos migrantes e manifestou preocupações quanto a uma 
potencial falta de tais garantias. O autor da denúncia acrescentou que a divulgação do acordo 
reforçaria a legitimidade das medidas tomadas pela UE. 

14. A Comissão  indicou que o acordo em causa tinha sido celebrado nos termos do artigo 
17.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e que não se destinava a 
criar obrigações jurídicas. Pelo contrário, «estabeleceu um mecanismo de cooperação 
estruturado e previsível (...) para o regresso dos próprios nacionais. Contém informações 
práticas sobre o procedimento de regresso e readmissão, tais como a descrição das etapas e 
prazos aplicáveis para a identificação dos nacionais de países terceiros em situação irregular na
UE, a emissão de documentos de viagem e os aspetos organizacionais das operações de 
regresso.» 

15. A Comissão alegou que a cooperação da Gâmbia era voluntária e politicamente muito 
sensível e que, devido ao caráter não vinculativo do acordo, a sua aplicação depende da 
vontade das autoridades gambianas de seguirem as práticas acordadas. 

16. A Comissão concluiu que a divulgação poderia resultar numa perda grave e prejudicial de 
confiança nas relações com a Gâmbia no domínio da readmissão e não só. A Comissão 
acrescentou que este risco era real. Por exemplo, no passado, outro país tinha-se recusado a 
finalizar e implementar um acordo semelhante depois de o público ter tomado conhecimento 
das negociações em curso. 

17. Por último, a Comissão argumentou que a divulgação poderia comprometer a posição 
negocial da UE em relação a outros acordos de readmissão. 

Avaliação do Provedor de Justiça 

18. As instituições da UE dispõem de uma ampla margem de apreciação para determinar se a 
divulgação de um documento prejudicaria algum dos interesses públicos protegidos pelo artigo 
4.º, n.º 1, alínea a), da legislação da UE relativa ao acesso do público aos documentos 
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(Regulamento n.º 1049/2001), como a proteção das relações internacionais [6] . 

19. Como tal, o inquérito do Provedor de Justiça procurou determinar se existia um erro 
manifesto na apreciação da Comissão na qual baseou a sua decisão de recusar o acesso ao 
acordo de readmissão em causa. 

20. Para o efeito, a equipa de inquérito do Provedor de Justiça inspecionou o documento. 
Devido a um inquérito paralelo [7] , a equipa de inquérito pôde igualmente comparar o 
conteúdo do acordo em questão com o de outros acordos informais de readmissão celebrados 
pela UE. Com base nas informações obtidas durante estas inspeções, o Provedor de Justiça 
considera que não era manifestamente errado que a Comissão considerasse que a divulgação 
poderia prejudicar o interesse público no que diz respeito às relações internacionais. 

21. Concretamente, após ter analisado o conteúdo dos acordos de readmissão, o Provedor de 
Justiça confirmou, por exemplo, que a UE adotou uma abordagem diferenciada em relação aos
vários países de regresso em causa. Por conseguinte, o Provedor de Justiça considera 
razoável a opinião da Comissão de que a divulgação prejudicaria a posição negocial da UE, 
tanto nas negociações em curso como nas futuras, e que comprometeria a vontade dos países 
de regresso de cooperarem. 

22. Tendo em conta o caráter sensível das informações contidas no acordo em causa, o 
Provedor de Justiça considera igualmente que a Comissão forneceu ao queixoso razões 
suficientes para a sua decisão de recusar o acesso. 

23. O interesse público protegido nos termos do artigo 4.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento n.º 
1049/2001 não pode ser substituído por outro interesse público que seja considerado mais 
importante. Isto significa que, se uma instituição considerar que qualquer um destes interesses 
pode ser prejudicado pela divulgação, deve recusar-se a dar acesso. Assim, embora a 
queixosa tenha suscitado preocupações importantes no que respeita aos direitos fundamentais 
dos migrantes, os seus argumentos a favor da existência de um interesse público superior na 
divulgação não podem ser tidos em conta. 

24. O mesmo se aplica à natureza do documento controvertido. No entanto, o Provedor de 
Justiça observa que o acordo é de natureza não vinculativa, o que resulta claramente do seu 
conteúdo. 

25. À luz de tudo isto, o Provedor de Justiça considera que a Comissão se justificou para 
recusar o acesso do público. Dito isto, tendo em conta as preocupações manifestadas pelo 
queixoso (ver ponto 13), devem ser envidados todos os esforços para tranquilizar o público de 
que os direitos fundamentais dos migrantes estão suficientemente protegidos e que existem 
salvaguardas adequadas neste processo. 

Conclusão 
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Com base no inquérito, o Provedor de Justiça encerra este caso com a seguinte conclusão: 

Não houve má administração por parte da Comissão Europeia ao recusar o acesso ao 
acordo informal de readmissão em causa. 

O autor da denúncia e a Comissão serão informados desta decisão . 

Emily O'Reilly Provedora de Justiça  Europeia 

 Estrasburgo, 01/09/2022 

[1]  Diretiva 2008/115/CE, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos 
comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação 
irregular (Diretiva Regresso): 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:32008L0115&qid=1606153913679 
[Link]. 

[2]  Com o Afeganistão, o Bangladeche, a Etiópia, a Gâmbia, a Guiné e a Costa do Marfim. 

[3]  Nos termos do Regulamento n.º 1049/2001 relativo ao acesso do público aos documentos 
do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex%3A32001R1049 [Link]. 

[4]  Em conformidade com o artigo 4.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento n.º 1049/2001. 

[5]  Processo 815/2022/MIG sobre a recusa do Conselho da UE em conceder acesso público a 
documentos relativos a acordos informais com países terceiros sobre o regresso dos migrantes
(acordos de readmissão): https://www.ombudsman.europa.eu/en/case/en/61589 [Link]. 

[6]  Ver, por exemplo, Acórdão do Tribunal Geral de 11 de julho de 2018, ClientEarth/Comissão 
, T-644/16: 
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=203913&pageIndex=0&doclang=EN&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=46943 
[Link]. 

[7]  Ver nota de rodapé 5 supra. 
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